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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Garibaldi Alves Filho (Ministro de Estado da Previdência Social - MPS) abriu a 172ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e deu posse aos novos conselheiros do CNPS. Representantes do Governo Federal: Carlos Eduardo Gabas (Secretário Executivo do MPS), titular; Leonardo José Rolim Guimarães (Secretário de Políticas de Previdência Social do MPS), titular; Jaime Mariz de Faria Junior (Secretário de Políticas de Previdência Complementar do MPS), titular; Mauro Luciano Hauschild (Presidente do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS), titular. Representantes da Sociedade Civil: Paulo Zanetti (Força Sindical), primeiro mandato, titular; Valeir Ertle (Central Única dos Trabalhadores–CUT), titular; Laércio José de Oliveira (Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo), titular; Dayana Pâmela Martins Peixoto (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA), titular. Segundo mandato: Levy Gonçalves Ferreira (Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas da Força Sindical), titular; José de Sousa Vilarim (União Geral dos Trabalhadores), suplente; Laíze Carvalho Palhano Xavier de Souza, (Confederação Nacional dos Municípios), suplente; e Adriana Giuntini (Confederação Nacional do Transporte–CNT) suplente. Passou-se à apresentação da nova equipe da Secretaria Nacional de Articulação Social da Secretaria Geral da Presidência da República. O Sr. Presidente passou a palavra a Marcelo Pires Mendonça, assessor da Secretaria Nacional de Articulação Social, da Secretaria-Geral da Presidência da República. Este cumprimentou a todos e justificou a ausência do Secretário Nacional de Articulação Social, Paulo Maldos, e o Diretor de Participação Social da Secretaria Geral da Presidência da República, Pedro Pontual, que foram convocados pelo Ministro Gilberto Carvalho para uma reunião extraordinária. Disse que fazia a assessoria relacionada a mais de quarenta conselhos e conferências nacionais. Ressaltou a importância da participação dos movimentos sociais no processo de fazer com que o Governo Federal tivesse um canal aberto de relacionamento direto, por meio dos conselhos e conferências; que, em oito anos do Governo do Presidente Lula, vinte conselhos nacionais foram criados, e outros dezoito, dezenove, foram reformulados; que hoje havia por volta de 140 conselhos nacionais, mas, no entanto, apenas 61, 65 conselhos tinham pelo menos um ou dois representantes da sociedade civil; que desses 61 conselhos, por volta de 34, 35 tinham uma efetiva participação da sociedade civil. Informou que a Secretaria-Geral da Presidência da República estava assumindo um novo formato, onde o papel dos conselhos e conferências nacionais assumiam uma importância maior ainda. Exemplificou que todas as políticas públicas na área de saúde eram fruto de debates nas conferências nacionais de saúde. Convidou o CNPS para uma reunião no dia 16 com os secretários executivos dos 34 conselhos nacionais; que em abril teriam uma outra reunião muito maior e não seria apenas com os secretários executivos dos conselhos, mas com uma representação maior dos conselhos para uma reunião mais ampla, em que seria levada a pauta elaborada na reunião do secretários executivos. Adiantou que no PPA (Plano Plurianual) haveria uma espécie de orçamento participativo federal. Apresentou o “Livro dos Conselhos Nacionais”, com uma ideia geral do papel de cada conselho, sua composição, como era formado, telefones, endereços. Enumerou as conferências previstas para 2011: 14ª Conferência Nacional de Saúde; 2ª Conferência Nacional de Políticas Públicas para a Juventude; 1ª Conferência Nacional de Turismo, onde os empresários na área, os trabalhadores e o governo teriam a primeira oportunidade de discutir essa política em nível nacional; 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Mulher; 1ª Conferência Nacional das Águas; 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 4ª Conferência Nacional de Meio Ambiente; 9ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa; 8ª Conferência Nacional de Assistência Social; 1ª Conferência Nacional sobre Transparência e Participação Social, promovida pela CGU em colaboração com a Secretaria-Geral e a Secom da Presidência da República, para discutir mecanismos de controle social e de transparência pública; 1ª Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente, do Ministério do Trabalho; 4ª Conferência Nacional de Agricultura e Pesca; e 2ª Conferência Nacional LGBT. Finalizou colocando a Secretaria Nacional de Articulação Social à disposição para qualquer tarefa, elucidação e ajuda. O Sr. Presidente agradeceu e, em seguida, submeteu ao Conselho a Ata da 171ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Previdência Social, cujo teor foi enviado por e-mail para conhecimento dos conselheiros. A Ata foi aprovada, por unanimidade. Então, o Sr. Presidente agradeceu e elogiou a participação do Conselheiro Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) no CNPS e entregou-lhe um diploma. Agradeceu a todos e informou que iria se retirar ao Congresso Nacional, onde haveria uma votação importante para a Previdência Social. 

II – EXPEDIENTE

Em seguida, o Sr. Presidente passou a direção dos trabalhos ao Conselheiro Leonardo José Rolim Guimarães, que informou sobre o Seminário sobre Previdência Social que o Ministério de Previdência Social realizaria juntamente com o IPEA nos dias 16 e 17 de março. Pediu que o CNPS indicasse representantes para três dessas mesas, sendo que a Mesa 1 tinha como título “O Regime Geral da Previdência Social – Equilíbrio de Longo Prazo”; a Mesa 2, “Regime Geral de Previdência Social – Desafios à Expansão da Cobertura”; a Mesa 3, “Regime Geral de Previdência Social – Ajustes Paramétricos nas Regras de Benefícios e Custeio”. Pediu que fosse indicado um membro da representação dos empresários, outro da representação dos trabalhadores e outro dos aposentados, para cada uma dessas três mesas. Informou que, além dessas três mesas, haveria a Mesa 4, “Os Regimes Próprios dos Servidores Públicos”; Mesa 5, “Previdência Complementar no Brasil”; e uma Mesa 6, “Panorama Internacional da Previdência Social”. O Conselheiro Mauro Luciano pediu que cada um dos conselheiros que usasse a palavra se apresentasse, já que muitos eram novos. A Conselheira Josepha de Britto cumprimentou os novos conselheiros e se disse satisfeita com o reconhecimento do trabalho do Conselheiro Jerônimo Rodrigues. Pediu que se voltasse a ter o grupo de trabalho para estudar o empréstimo consignado; que o assunto perícia médica era tratado às vezes, mas não com a profundidade que merecia; que era preciso tratar do tema dos devedores do INSS. O Sr. Presidente disse que o Ministro Garibaldi Alves tinha um projeto com o intuito de dar melhores condições ao Governo Federal de cobrar a dívida ativa previdenciária e da União como um todo; que havia um esforço do Ministério para que houvesse mais eficácia na recuperação das dívidas dos devedores da Previdência Social. O Conselheiro Mauro Luciano disse que o INSS já estava trabalhando com a questão do empréstimo consignado e que precisavam ter um enfoque sob a perspectiva do aposentado, para saber se o modelo estava funcionando, se os valores que estavam sendo autorizados, se as taxas de juros que estavam sendo fixadas, vinham atendendo. Mencionou que o assunto perícia médica era um assunto que estava na ordem do dia; que estavam juntos com a Associação dos Peritos Médicos, promovendo no final de abril um fórum internacional sobre perícia médica; que estavam iniciando um desenho de um novo modelo para a perícia. Em relação à arrecadação, foi definida com a Procuradoria do INSS e com a AGU uma estratégia para fortalecer as ações regressivas das situações em que o acidente de trabalho era uma decorrência da inércia, da responsabilidade ou da culpa do empregador, de forma que o INSS pudesse ser ressarcido pelo benefício que isso criava devido ao acidente de trabalho; que estavam tentando estreitar com a Polícia Federal, com o Ministério Público, com a APE, iniciativas no sentido de cada vez mais diminuir a incidência de fraudes nos atos de concessão de benefícios. O Conselheiro Wolney Cruz esclareceu que a cobrança administrativa era de responsabilidade da Receita; que a parte de dívida ativa, cobrança judicial era responsabilidade da PGFN, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, um órgão do Ministério da Fazenda também; que a angústia maior era no sentido de que o estoque de dívidas fosse cobrado de forma mais célere; que todos os esforços possíveis estavam sendo envidados nesse sentido, mas havia questões que demandavam eventualmente até alteração em legislação e uma série de outras coisas que eram bem mais complexas. O Conselheiro Jerônimo Rodrigues agradeceu a homenagem, dizendo que foi uma surpresa para ele. Lembrou que havia uma intenção no Conselho de haver, sim, um seminário, mas sobre perícia médica, não sobre previdência social em geral; que parecia que isso foi mudado para fórum internacional que não era o que queriam. Perguntou ao Presidente do INSS se houve mudança nos funcionários de agências. Ponderou que durante os dois anos, aprendeu bastante com todos, trouxe vários problemas, mas, infelizmente, pelo tamanho da Previdência, pelo tamanho da quantidade de problemas, dois anos era muito pouco para realmente se resolverem os problemas. O Conselheiro Mauro Luciano esclareceu que o fórum internacional, na verdade, era um evento da Associação Nacional dos Peritos, não um evento do INSS, que participaria de uma proposta que eles estavam discutindo; que era diferente de um seminário que pudessem fazer especificamente sobre perícia médica no âmbito do INSS, sendo dois enfoques diferentes. Em relação a servidores, sugeriu que o Conselho fosse parceiro do MPS para sensibilizar o Governo para que este autorizasse realização de concursos para provimento de cargos de peritos, técnicos e analistas previdenciários. O Conselheiro Emerson Casali cumprimentou a todos e disse ser merecido o diploma ao Conselheiro Jerônimo Rodrigues. Também ressaltou as questões da perícia médica e do empréstimo consignado, além da junta de recursos da Previdência. Destacou que se criou um clima muito bom com as centrais e o próprio governo sobre instrumentos, como o FAP, em que chegaram numa boa solução; que havia toda uma discussão sobre o NTEP, quanto ao qual havia alguns desafios técnicos e muitos desafios operacionais. Informou que discordava da questão das ações regressivas, pois o poder público nunca fez nenhum trabalho de sensibilização e conscientização das empresas, em relação ao problema de saúde e segurança; que deveria ser criada uma política nacional de saúde e segurança e feito um trabalho muito forte de divulgação, de sensibilização e conscientização dos trabalhadores e das empresas; que quem foi negligente e deveria ser punido com ação regressiva era o Estado, que não conscientizou, nem sensibilizou. Pediu que o INSS e a Previdência revissem um pouco a questão das ações regressivas. O Sr. Evandro Morello comentou que, de fato, o Brasil avançou muito no processo de diálogo social na gestão do Governo Lula, e isso se refletia nos conselhos e nas conferências; que era preciso pensar numa metodologia que, de fato, desse condições de planejar a discussão ao longo das reuniões do Conselho e colocar os temas colocados em debate dentro de uma proposta metodológica que pudessem discutir coletivamente. Destacou que estava feliz com a preocupação do INSS em relação às perícias médicas, mas que era preciso discutir essa questão internamente, promovendo encontros. Ponderou que o seminário internacional estava previsto para daqui a quinze dias; que era preciso entender bem qual o objetivo colocado por trás das questões para poder  participar e contribuir com o debate dentro do universo de visões que havia. O Sr. Presidente explicou que o seminário era uma iniciativa do Ministro junto com o presidente do IPEA de discutir a previdência como um todo e que iri distribuir a todos o texto-base do seminário. Informou que se buscaram pesquisadores com visões diferentes, porque a ideia era estimular o debate, sem nenhum objetivo de sair desse debate com propostas de políticas para a previdência. O Conselheiro Emerson Casali pediu para adiar o seminário para abril. O Sr. Presidente informou que a data foi fechada pelo Ministro, que tinha pressa de que ocorresse logo esse evento, mas que colocaria para ele essa preocupação e veria se podia rever a data. Em seguida, passou a palavra a Marcelo Pires Mendonça, que reiterou que era preciso dar mais sentido, mais importância às deliberações das conferências e conseguissem sensibilizar o governo para que fossem implementadas. O Sr. Presidente agradeceu a apresentação. O conselheiro Laércio Oliveira se apresentou e afirmou que havia uma enorme capacidade de agregar valor ao trabalho realizado pelo Conselho em função das suas competências, de todos se envolverem profundamente, de buscarem espaço e tempo para discutir os assuntos, sempre com a direção e o suporte da Previdência Social; que era importante ouvir os atores principais de todos os processos que a Previdência Social estava envolvida; que falando de perícia médica, afirmou que não havia nada melhor do que a trazer um servidor de qualquer lugar do país, um médico, para que pudessem discutir a essência da questão. Disse estar à disposição, como parlamentar, já que a Câmara dos Deputados era um canal que o Conselho podia usar em benefício da previdência social e da sociedade. Solicitou aos conselheiros a possibilidade de mudança das datas de reunião, para terças ou quintas-feiras, porque na Câmara dos Deputados a quarta-feira era dia das comissões e o Brasil esperava de cada um dos seus deputados e senadores um compromisso com o Regimento da Casa. O Conselheiro Mauro Luciano ponderou que o Conselho deveria defender o sistema previdenciário e não transformar-se em instrumento de ataque ao sistema, porque estariam em contradição, pois no Conselho nasciam políticas para a previdência social. Citando uma reportagem do programa televisivo Fantástico, disse que se criava todo um cenário a partir da casuística, como se todo o sistema da previdência do INSS, na área de perícia médica, estivesse falido, Em relação à perícia médica, disse que tinham de identificar por que não conseguiam fazer com que não acertavam mais o prazo em que a pessoa teria direito a ficar afastada, reafirmando que deviam apenas ter o cuidado de não se transformar a casuística na generalidade. O Sr. Presidente respondeu que, quanto ao pedido de mudança dos dias de reunião, iria individualmente se comunicar com todos os conselheiros e ver qual o melhor dia; que na próxima reunião fariam uma discussão sobre qual seria o melhor dia da semana para realizarem as reuniões. O Conselheiro Jerônimo Rodrigues ponderou que, quando batiam na perícia médica, não estavam batendo no sistema, na Previdência, porque o erro de um perito, entre cem, que faz uma coisa muito errada com o segurado, acaba derrubando todo o trabalho bem feito pelos outros, até por funcionários; que o perito médico não era um deus, mas um funcionário da Previdência que tinha de se reportar ao seu superior na Previdência como qualquer outro funcionário. O Conselheiro Emerson Casali lembrou que o tema já foi bem discutido nas reuniões anteriores e o que propuseram na última reunião era que, quando houvesse uma situação em que o médico perito dissesse que o trabalhador tinha condição de voltar, o médico assistente dissesse que ele não tinha condição de voltar, o médico do trabalho da empresa dissesse que ele não tinha condição de voltar, que a perícia reavaliasse isso em 48 horas, porque esse trabalhador ficava num limbo. O Sr. Presidente avaliou que, Em função da importância do tema, caberia marcarem como um tema específico para discussão, já na próxima reunião. O Sr. Paulo Zanetti se apresentou como representante da Força Sindical e destacou que o mais importante era a defesa do organismo, da Previdência Social como instituição pública; que não podiam querer matar a galinha dos ovos de ouro; que a previdência privada e o setor financeiro vinham com muita gana nesse mercado, como vieram no empréstimo consignado. O Sr. Presidente ressaltou que o Ministro se ausentou da reunião justamente para acompanhar a votação do projeto que criava quinhentos cargos de perito do INSS. O Conselheiro Mauro Luciano acrescentou que o projeto também criava quinhentos novos códigos para inaugurar as agências do plano expansão da rede. O Conselheiro Valeir Ertle ponderou que todos os temas levantados eram relevantes e, com certeza, precisavam de uma reunião de um dia todo para se fazer um bom debate. Lembrou que a questão do empréstimo consignado, na ocasião, foi ideia da CUT, quande foi aprovado o empréstimo consignado, sendo que, havia casos e casos; que tinham de discutir e colocar condições melhores para se fazer o empréstimo; que a perícia melhorou muito e tinha muito a melhorar ainda. O Conselheiro José Vilarim comentou que não adiantava mais empurrar com a barriga e precisavam discutir mais o tempo que fosse necessário; que era bom que partisse de dentro do Conselho uma definição sobre esse tema; que era igual a um tumor interno, que se não abrisse o paciente, não se saberia o que estava acontecendo. Relatou que fez um empréstimo consignado no banco Itaú, no valor de R$10.000,00(dez mil reais), por telefone, o que era um absurdo. Parabenizou o Conselheiro Jerônimo Rodrigues e disse que ele merecia muito mais. Denunciou que um médico perito lhe disse que havia um limite para a concessão de benefícios. O Conselheiro Mauro Luciano garantiu que desconhecia esse assunto e que era necessário que se relatasse formalmente a situação, mas que essa orientação não existia em lugar nenhum dentro do INSS. Ponderou que não era possível fazer qualquer investigação ou tentar sanar qualquer problema sem se saber quem era, onde era e quem deu a ordem. O Conselheiro José Vilarim disse que era na Superintendência de Osasco, região oeste de São Paulo. Sobre o empréstimo consignado, o Conselheiro Mauro Luciano reiterou que era vedada por resolução do próprio Conselho a realização de empréstimo consignado por telefone. O Conselheiro José Vilarim reafirmou que era do Banco Itaú e tinha o número da agência. O Sr. Presidente declarou que poderiam discutir as questões da perícia médica e empréstimo consignado nas reuniões seguintes.

III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Sr. Presidente passou ao item da apresentação do Plano de Ação do INSS 2011. O Conselheiro Mauro Luciano abriu a apresentação informando que, primeiro, haveria uma avaliação rápida do Plano de Ação de 2010; que todos estavam recebendo uma cartilha com a exposição dos resultados de 2010; que a Coordenadora Geral de Planejamento e Gestão Estratégica do INSS, Cibele Magalhães Pinho de Castro explanaria o Plano de Ação de 2011. Explicou que o plano todo foi compromissado a partir de um termo de compromisso, que chamaram de contratualização da gestão, e este  foi subscrito por todos os cem gerentes executivos, os cinco superintendentes, todos os diretores, o Presidente do INSS, inclusive, o Ministro; que, em linhas gerais, 2010 foi realmente um ano de pleno êxito, levado em consideração o tamanho da estrutura da casa, o primeiro ano dessa experiência da contratualização da gestão, mas os resultados demonstraram que todos aqueles compromissos que foram firmados pelos servidores foram concretizados e permitiram que a casa avançasse. Passou a palavra à Sra. Cibele Castro que fez a apresentação detalhada dos resultados de 2010 e do Plano de Ação de 2011, lembrando que para cada objetivo estratégico havia um conjunto de ações e, vinculado a cada ação, um conjunto de indicadores; que todo o projeto de resultados que se pretendia para 2011 levava em conta os indicadores, um conjunto de ações que formaram propostas, projetos que estavam sendo também desenvolvidos, além da definição de projetos estratégicos para a instituição; que foi criado em 2010 uma medição para os benefícios assistenciais aos portadores de deficiência. Sobre a metodologia para o Plano de Ação 2011, ressaltou que ficava muito difícil identificar e diagnosticar a realidade, que não tinham condição de visualizar de longe para saber o tamanho do negócio; que, a partir deste ano, começaram a implementar embrionariamente, porque era um processo muito demorado, um mundo de processos que estavam na gaveta e teriam de retornar para a base do sistema; que havia, também, o fortalecimento da área de serviço social na questão de orientação ao segurado quanto aos seus direitos, trabalhando a questão dos requisitos para a concessão ao acesso desses benefícios. Ponderou que, com base nesse grande desenho do negócio e respeitando também o processo de planejamento, primeiro era preciso olhar para as diretrizes de governo; que, partindo desse modelo, estruturaram o mapa estratégico; que numa casa do tamanho do INSS não tinha como simplesmente dizer que tinham um plano de ação; que, então, fecharam um conjunto de indicadores centrados no processo de reconhecimento de direitos, fixaram alguns critérios para que eles norteassem a sua proposição; que foi feito o planejamento nas 1.184 unidades de atendimento do INSS; que o objetivo era a modernização da gestão, com foco em resultados. Informou que havia o Painel de Controle que hoje estava disponível para qualquer gerente, qualquer servidor, que tivesse acesso à rede Intraprev, para que pudesse acessar esse painel; que basicamente existiam onze indicadores; que tinha de atuar no fluxo de processo de reconhecimentos de direitos de maneira a dar credibilidade à visão desses indicadores, quando foram selecionados e, logicamente, isso seria mudado a cada ano, porque, de repente, um problema que hoje era evidente, amanhã podia não ser mais, mas podia ter surgido outro; que, então, essa avaliação dos indicadores seriam feitas periodicamente, anualmente, bianualmente, para tentarem identificar na visão do segurado o que era satisfação, o que foi feito; que se passou a ter o controle individualizado de gestão das agências; que foi formatada novamente a agenda do gestor, um diário de bordo, para que ele possa registrar todos os fatos e acontecimentos que geraram aquele indicador ou informação, configurando um material bem didático, onde é apresentada a possibilidade de ele estar trabalhando. O Conselheiro Jerônimo Rodrigues lembrou que o Governo Federal estava mandando ordem para os gestores de bolsa-família de todas as cidades do Brasil fazerem um cadastro de quem recebe PPC; que isso derrubaria o número de PPCs em 40% ou até em 50%; que conhecia vários casos em que a pessoa não tinha direito ao benefício e que este foi cortado. A Sra. CIbele de Castro afirmou que, na realidade, o bolsa-família era benefício assistencial, e o INSS o administrava, sendo de responsabilidade do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Conselheiro Emerson Casali comentou que, para quem conhecia planejamento estratégico, esses sistemas, e tudo isso, era impressionante como no setor público, com todas as amarras, todas as dificuldades, conseguir implantar isso era fantástico, o que trazia ganhos para a gestão e para a transparência. O Conselheiro Evandro Morello parabenizou a apresentação e o trabalho que o INSS vinha fazendo; que era muito bom para a gestão interna, mas fundamental para se aprimorar a política pública a partir da participação da demanda que a sociedade civil coloca. O Sr. Presidente ratificou que não conhecia na Administração Pública nenhuma experiência de planejamento estratégico, de indicadores, tão detalhada e tão bem quantificada e qualificada, quanto essa do INSS. O Conselheiro Jaime Mariz afirmou que cada vez mais o INSS surpreendia todos com profissionalismo, relatórios e postura profissional. A Sra. Cibele Castro disse que queria deixar registrado que não faziam mais, porque não tinham gente para programar, que estava tudo na cabeça, mas não havia pessoas que lhes dessem suporte para inovarem cada vez mais. A Conselheira Josepha de Britto sugeriu que precisavam encontrar uma maneira de dar o contraponto à cobertura negativa da imprensa, e mostrar esse tipo de trabalho que a população não conhecia; que seria da maior importância que a população conhecesse e soubesse que existia uma Previdência, gente cuidando, que existia melhoria, que muita coisa melhorou; que a Previdência era, realmente, a maior fonte redistributiva de renda; que ficou contente de ver o  Conselheiro Deputado Federal, Laércio Oliveira, preocupado com o dia das comissões na Câmara dos Deputados, um trabalho importante, pois tudo tinha de passar por ali e ser bem analisado.       

IV – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Presidente agradeceu pela apresentação e informou que na nossa próxima reunião, a 173ª, o tema seria perícia médica do INSS, exclusivamente.

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 172ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 23 de fevereiro de 2011.

